RELATÓRIO DO XII COLETIVO JURÍDICO DA FENAJUFE


No interregno de 13 a 4 de julho de 2007, sindicalistas (no caso do SINTRAJUSC foram as Coordenadoras Adriana e Denise) e assessorias jurídicas (Dra. Roselle Bertier, considerando que os advogados Pedro Pita e Luciano estavam representando a FENAJUFE)  dos sindicatos vinculados à FENAJUFE se reuniram em Brasília para tratar das questões relativas à normatização do PCS, ações individuais e coletivas, estratégias processuais e direito de greve.


À pauta, bastante extensa, foram incluídos outros questionamentos, debatidos pelos que estavam reunidos e resultaram, a grosso modo, na decisão de serem socializadas as teses e as petições e atendidas as diversas demandas no mais curto prazo possível. Também foi formado um grupo para debater as teses e as propostas e estipulado que até o final do ano o Coletivo Jurídico deverá se reunir novamente.


Resumidamente, são foram estes os assuntos debatidos:

1º Painel – Limitação dos 11,98% na execução
Discussão sobre o pagamento da URV, considerando que alguns Tribunais (o TRT de Minas Gerais, por exemplo) ainda não a quitaram.

Por outro lado, foi divulgado que diversos Tribunais estão pagando os juros da URV pela via administrativa.

2º Painel – O Recurso Extraordinário e as novas regras incluídas na Constituição Federal pela EC nº 45/2004.

3º Painel – Isonomia entre Chefes de Cartório Eleitoral do Interior e da Capital.


O art. 3º da Lei nº 10.842/2004 criou gratificações pelo exercício da função de escrivão eleitoral (para os cartórios das Capitais) com base na remuneração da FC-3 e outra para o Chefe de Cartório de Zona Eleitoral (no interior dos Estados) com base na remuneração da FC-1. 


Até a ampliação do quadro de pessoal dos TREs, o valor da gratificação do Escrivão era correspondente à CJ-2, sendo que em Santa Catarina existiam dois cargos.


De acordo com a Lei nº 10.842/2004, em Santa Catarina existem dois Escrivães (FC-3) e 98 Chefes de Cartório (FC-1).


Esta disposição legal afronta o princípio da isonomia (dois servidores exercendo a mesma função e percebendo valores diferentes pelo seu exercício).


Há um grupo de trabalho criado na FENAJUFE debatendo o assunto, incluindo na proposta um projeto de lei para resgatar a isonomia violada.


As representantes de Minas Gerais e de São Paulo no Coletivo sugeriram o ajuizamento de ação de cobrança cominada com a indenização por danos materiais.


A matéria está sendo debatida no Colégio de Presidentes dos Tribunais Eleitorais.

4º Painel – Regulamentação do Direito de Greve dos servidores e negociação coletiva  


Considerando as propostas existentes (PL nº 401-A, de 1991; PL nº 1802, de 1996; PL nº 2.180, de 1996; PL nº 3.190, de 2000; PL nº 424, de 2003; PL nº 1.418, de 2003 e PL nº 3.879, de 2004), o entendimento foi de que nenhum atende aos interesses dos trabalhadores no Poder Judiciário Federal.

5º Painel – Duração do Estágio Probatório, estabilidade e progressão funcional


Como o art. 41 da Constituição Federal foi alterado pela EC nº 19/98, com a ampliação do prazo para o atingimento da estabilidade (de dois para três anos), o art. 20 do RJU está sendo considerado por administrações de Tribunais do Trabalho e Eleitorais tacitamente alterado também, de modo que o estágio probatório estaria ampliado para três anos, causando reflexos principalmente nas progressões.  


A matéria foi remetida para exame do Coletivo Jurídico.

6º Painel – Ação VPI x Revisão Geral 


A Lei nº 10.697/2003 determinou o reajuste dos salários dos servidores dos três Poderes no percentual de 1%.


Por sua vez, a Lei nº 10.698/2003 determinou o pagamento para os servidores públicos civis da Administração Federal direta, autárquica e fundacional de vantagem pecuniária individual no valor de R$59,87.


A tese é de que estaria sendo solapado o disposto no art. 37, inc. X da Constituição Federal.


A proposta foi no sentido de ser ajuizada ação, requerendo a diferença aos servidores do Judiciário Federal.

7º Painel – Incorporação de quintos até a MP nº 2.225/2001   


Debatidas as ações de cobrança dos valores atrasados e o estágio em que estão as ações visando a sua incorporação.

8º Painel- Competência dos Conselhos dos Tribunais Superiores 


Os Coordenadores da FENAJUFE relataram sua defesa do direito de voz das entidades nos Conselhos dos Tribunais Superiores, debate de suma importância para a defesa dos direitos dos servidores que são debatidos naquela instância.

9º Painel - PCS 


Foram relatados diversos pontos em que a regulamentação (Portaria Conjunta nº 01/2007) e entendimentos adotados pelas Administrações dos Tribunais estão sendo, senão contrários à Lei nº 11.416/2006, ao menos muito mais restritivos do que o intuito do legislador.

Foram debatidos os seguintes assuntos:

1 – PCS e aposentados. Extensão dos direitos

2 – PCS e reenquadramento dos agentes de segurança (TER) e recebimento da GAS

3 – GAS e GAJ: integração nos proventos de aposentadoria

4 – Adicional de qualificação e interpretação restritiva quanto ao conceito de correlação das áreas de interesse versus o cargo efetivo ou ocupante do FC/FG

5 – Adicional de qualificação e interpretação restritiva quanto à natureza da instituição de ensino que emitiu o diploma

6 – Adicional de qualificação. Curso obrigatório realizado além da jornada não é computado como hora de trabalho

7 – PCS e remoção/permuta durante o estágio probatório

8 – PCS e reenquadramento (art. 22) – novas diferenças de enquadramento

Além das questões de pagamentos dos atrasados do PCS e dos juros e correção monetária incidentes sobre os valores quitados com atraso.

10º Painel – Previdência Complementar dos Servidores - Regulamentação  


Apresentação e debate das propostas existentes.

11º Painel – Assuntos extra-pauta  


Foram discutidos outros temas que não fizeram parte dos painéis:

1 – Aposentadoria por invalidez permanente e limitações decorrente da interpretação da EC nº 42/2001 pelas Administrações

2 – Plantões e pagamentos das horas extras e compensação de jornada

3 – Reestruturação dos quintos em razão do PCS

4 – Isonomia entre padrões de vencimento dos PCS I e II

5 – Imposto de renda sobre a URV e sobre o auxílio pré-escolar

6 – Assédio moral

7 – Art. 6º da Resolução nº 21.883/2004 do TSE (remoções)

Os debates deverão resultar em um relatório circunstanciado de responsabilidade da Comissão Jurídica e no ajuizamento de ações e, se for o caso, de esclarecimento da categoria para que se organize para fazer o que ela melhor sabe: LUTAR!

Coordenadoras Adriana e Denise      

